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SENADO CONSERVADOR 

S E S I O N 382, O R D I N A R I A , E N 7 D E S E T I E M B R E D E 1 8 2 1 

P R E S I D E N C I A D E D O N J U A N A G U S T I N A L C A L D E 

S U M A R I O . — A s i s t e n c i a . — C u e n t a . — D e r e c h o s adeudados por el doctor don Juan Agust ín Luco .—Rec lamo del con-

t r aa lmi ran te Blanco Enca lada .—Car tas de ciudadanía de don Vicente Castro i don Jo r j e Putney. —Acta.—Anexos. 

Asisten los señores: 

A l c a l d e J u a n A g u s t i n 
C i e n f u e g o s Jo sé I g n a c i o 
F o n t e c i l l a F r a n c i s c o B. 
P e r e z F r a n c i s c o A n t o n i o 
R o z a s J o s é M a r í a de 
V i l l a r r e a l J o s é María (secretario) 

Asiste también el contra-almirante don 

Manuel Blanco Encalada. 

C U E N T A 

Se da cuenta: 

i.° De un oficio en que el Supremo Di-

rector manifiesta que los recursos d 1 Era-

rio están ya completamente agotados i pide 

al Excmo. Senado que los dé con urjencia 

para auxiliar las divisiones del sur. (Anexo 

mhn. 4.0J. V. sesiones del 31 de Julio i del 10 

de Setiembre de 1821.) 

2° De un proyecto de almacenes libres 

en Valparaíso, presentado por la Dirección 

Jeneral de Hacienda. (Anexos núms. 408 i 

j.09. V. sesiones del 9 de Febrero i del 26 de 

Noviembre de 1821 i del 3 de Agosto de 1822.) 

3 ° De un oficio con que el Gobernador-

In tendente de la capital acompaña el espe-

diente relativo a los derechos que adeuda 

don Juan Agust ín Luco, por la introducción 

de una yerba-mate. (V. sesión del 22 de 

Enero de 1821.) 

4.0 De dos espedientes sobre otorgacion 

de carta de ciudadanía seguidos, respectiva-

mente, por don Jor je Putney i don Vicente 

Castro. 

A C U E R D O S 

Se acuerda: 

i.° Sobre el espediente de don Juan Agus-
tín Luco, decir "al Gobernador - In tenden te 
que del espediente resulta que las cantida-
des entregadas en cajas por Luco se hallan 
datadas por cuenta de la deuda de Mena 
por los Ministros de la Tesorería, al paso que 
los de aduana informan estar abonados por 
los derechos adeudados de la yerba, para 
que, esclareciendo a qué ramo deban haber 
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c o r r e s p o n d i d o , v u e l v a al S e n a d o p a r a su rc-

solucion. i t ( V. sesión del 26 de Setiembre de 

1821.) 

2° D e j a r al a r b i t r i o i p r u d e n c i a de l S u -

p r e m o D i r e c t o r fijar el s u e l d o q u e d e b a p a -

g a r s e al c o n t r a - a l m i r a n t e d o n M a n u e l B l a n -

c o E n c a l a d a d u r a n t e su c o m i s i o n m i l i t a r en 

t i e r ra . (Anexo nú ni. .fio. V. sesiones del jo 

de Abril de 1S2.1 i del 22 de Jimio de 1824.) 

3.0 E n el e s p e d i e n t e d e d o n J o r j e P u t -

n e y , lo q u e s i g u e : 

" C o n s t a n d o d e l e s p e d i e n t e f o r m a d o p o r 

d o n J o r j e P u t n e y , n a t u r a l d e L o n d r e s , que , 

d e c i d i d o p o r la c a u s a de l pa ís , h a p r e s t a d o 

los a c t i v o s se rv ic ios q u e h a n e s t a d o a su 

a l c a n c e , s a n c i o n a el S e n a d o la c a r t a d e 

c i u d a d a n í a q u e le f u é d e s p a c h a d a p o r el 

E x c m o . S e ñ o r S u p r e m o D i r e c t o r , q u e d a n d o 

a d v e r t i d o el i n t e r e s a d o que , p a r a el e f e c t o 

d e la g r a c i a , h a d e s u j e t a r s e al c u m p l i m i e n t o 

d e la lei q u e se d i c t a r á p a r a su caso. A r c h í -

v e s e el e s p e d i e n t e i, d á n d o s e al i n t e r e s a d o 

c o p i a de l d e c r e t o a p r o b a t o r i o , d e v u e l v á s e l e 

la c a r t a con el c e r t i f i c a d o d e est i lo.» 

4 ° E n el e s p e d i e n t e d e d o n V i c e n t e C a s -

t ro , lo q u e s i g u e : 

" S i a b j u r a n d o el e u r o p e o e s p a ñ o l d o n 

V i c e n t e C a s t r o d e la d o m i n a c i ó n del R e i 

F e r n a n d o i c o n f e s a n d o la j u s t i c i a d e la cau-

sa d e A m é r i c a , se h a c o n d u c i d o c o n la m a -

y o r m o d e r a c i ó n , o b s e r v a n d o la m e j o r con 

d u c t a i sin d a r l u g a r a q u e se c r i t i q u e n sus 

o p e r a c i o n e s , s a n c i o n a el S e n a d o la c a r t a d e 

c i u d a d a n í a q u e le h a s i d o d e s p a c h a d a p o r 

el E x c m o . S u p r e m o D i r e c t o r , con la c a l i d a d 

d e h a b e r d e s u j e t a r s e al c u m p l i m i e n t o d e 

la lei q u e se d i c t a r á p a r a su caso . A r c h í v e s e 

el e s p e d i e n t e i, d á n d o s e al i n t e r e s a d o c o p i a 

de l d e c r e t o a p r o b a t o r i o , d e v u é l v a s e l e la ca r -

t a c o n el c e r t i f i c a d o d e esti lo.n 

A C T A 

En la ciudad de Santiago de Chile, a siete días 
del mes de Setiembre de mil ochocientos vein 
tiun años, reunido el Excmo. Senado en su sala 
de acuerdos i en sesiones ordinarias, se leyó el 
espediente que pasó en consulta el Gobernador-
In tendente de esta capital, sobre los derechos 

adeudados por el doctor don Juan Agustín Luco, 
de una partida de yerba, introducida por cordi-
llera, i mandó S. E. se devolviera para que allí 
se esclareciera el ramo a que se habian aplicado 
las cantidades enteradas por Luco en la Tesore-
ría Jeneral. 

A la hora del despacho pidió audiencia el ofi-
cial jeneral don Manuel blanco i, manifestando 
que, separado de la comision que tenia, de jefe 
del estado mayor, se le habia restablecido al em-
pleo de contra almirante de la escuadra; i con su 
esposicion resolvió S. E. se manifestara al Supre-
mo Director que, supuesta la realidad del hecho, 
se sirviera atender la solicitud del señor Blanco, 
decidiendo, sobre el sueldo que reclama, lo que 
estimase mas arreglado a justicia, en cuya de 
terminación descansaba S. E., debiendo solo te 
nerse presente que las gratificaciones de mari-
na no se gozan en destinos de tierra i que el 
sueldo de coronel de caballería de que ha disfru-
tado este oficial, es excedente al de contra-almi-
rante; pero que, a pesar de esto, era arreglado el 
abono de las gratificaciones, supuesto que el in-
teresado habría perdido mucho mas que el valor 
de sus rentas. I, ejecutadas las comunicaciones, 
firmaron los señores senadores con el infrascrito 
secretario. — Alcalde. — Rozas. — Cienfuegos. — 
Fontecilla. — Perez.— Vi/larrcal, secretario. 

A N E X O S 

Núm. 407 

Excmo. Señor: 

Con fecha 3 de Febrero i 30 de Julio último, 
bajo los números 153 i 41, he manifestado a V. E. 
el triste estado de nuestro Erario, los gastos ur-
jentísimos a que debe atender i las miserias en 
que yacen las divisiones del sur Yo he agotado 
cuantas espresiones me ha sujerido el discurso, 
para patentizar el riesgo que nos amaga, si no se 
atiende prontamente a aquellos heroicos defenso-
res con toda clase de auxilios i con el pago de 
sus sueldos, a que no bastará una suma que 
baje de cien mil pesos. V. E. palpa mensual-
mente por los estados que se pasan que las en-
tradas son cortas i multiplicados los gastos forzo-
sos; sabe también V. E. que, en consecuencia de 
sus honorables acuerdos, han disminuido varios 
ramos i otros se han estinguido, como los de ar-
mas i licores i el de la mensualidad; los de se-
cuestros dan mas trabajo que fruto, i el de pasa-
vantes cesó; así, el cuadro que se presenta en la 
masa fiscal es tan triste, que él solo basta para 
acibarar nuestras glorias i triunfos. Los jenerales 
i jefes ocurren a mí, como es justo, para cubrir 
su responsabilidad en cualquier evento que oca-
sione la falta de recursos; i yo también he cu-
bierto la mia ante la nación, repitiendo a V. E. 
mis notas sobre el particular, 
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A la ú l t ima q u e tuve el hono r de pasar a V. E. , 
se sirvió aco rda r un dona t ivo forzoso d e mil ca-
ballos i t resc ientas muías en los par t idos de esta 
provincia , c o n c l u y e n d o que, c u a n d o para lo de-
m a s q u e se neces i t aba no tuviesen efectos las 
p rov idenc ias q u e yo liabia t o m a d o , dar ia arbi t r ios 
sin faltar a sus c o m p r o m e t i m i e n t o s i a los míos. 
Ya se llegó este caso, p o r q u e si bien los cabal los 
i muías se co lec ta rán por ese arbi t r io i por el do-
nat ivo que tenia yo ped ido a todos los pueblos ; 
p e r o el n u m e r a r i o para pagar el e jérc i to de Con 
cepcion , vestirlo, a r m a r l o i sostenerlo, no se logra 
con donat ivos , c o m o lo h e m o s e s p e r i m e n t a d o 
repe t idas veces i en el caso presente , pues has ta 
ahora no pasa de o c h o mil pesos lo d o n a d o , sin 
e m b a r g o de q u e se ha p e d i d o en los t é rminos 
m a s espresivos. Si, pues, V. E . no facilita los 
arbi t r ios q u e se reservó acorda r en su h o n o r a b l e 
no ta d e 31 d e Julio, la provincia d e C o n c e p c i ó n 
se p ie rde ; ésta peligra i nues t ro honor i glorias 
r e t rograda rán con mas velocidad q u e las h e m o s 
adquir ido.— Dios g u a r d e a V. E. m u c h o s años. 
— P a l a c i o P i rec to r ia l , Se t i embre 5 de 1821 .— ! 
BERNARDO O ' H I G G I N S . — D r . José Antonio Ro-
dríguez.— E x c m o . Senado . 

Núm. 408 « 

E x c m o . Señor : 

E l feliz p e n s a m i e n t o de a lmacén f r anco i puer-
to libre, dec id ido s áb i amen te en lei por V. E . 
a 30 d e Se t i embre úl t imo, ha t en ido has ta hoi 
suspensos sus efectos, po rque los recargos del 
E ra r io e inc iden tes d ispenciosos de la provinc ia 
de C o n c e p c i ó n , han a b s o r b i d o los f ondos q u e 
deb í an costear ese emplan te . Y a ur je demas i ado , 
así para q u e n o huya el m o m e n t o precioso en 
q u e va a f r anquea r se la navegación del Pacíf ico, 
c o m o p o r q u e resen t ida la buena fe del estran-
jero, q u e calculó sobre aquel la lei sus especula-
ciones, nos a m e n a z a el descrédi to . N o t e n e m o s 
q u e f u n d a r sus conveniencias , de q u e está pene-
t r ado V. E . : i así solo nos ceñ i r emos a propo-
nerle los med ios d e su i nmed ia t a realización. 

Ya están fe l izmente des t inadas las bodegas d e 
d o n Vicen te H u i d o b r o , don J u a n M a n u e l Cruz 
i las m o n j a s Clarisas d e San t a Victoria, a q u e 
d e b e n un i r se las casitas del finado d o n A n t o n i o 
Pe rez , con dos p e q u e ñ a s d e q u e la una está 
d e venta i la o t ra p u e d e cambia r se f ác i lmen te 
por a lguna d e secuest ros ; resta sí q u e encer rar las 
en su rec in to i hace r las ob ra s m a s e jecut ivas 
para la t raslación, r e se rvando las d e m á s al t iem-
po i pos ib i l idad q u e h a n de pres tar los recursos 
q u e p r o p o n d r e m o s . L a lei f u n d a d a en el privi-

(1) Este documento ha sido trascrito de la GACETA MI-
NISTERIAL de S de Diciembre de 1821. El orijinal se en-
cuentra en el volumen ti tulado Contaduría Mayor, 1817 a 
1822, tomo I I I , pajina 293, archivo del Ministerio de 
Hacienda, f Nota del Recopilador.) 

TOMO V 

lejio del Ínteres público, sanc ionó en Chile , i 
t odos los países cultos, q u e por el t a n t o es prefe-
r ido el E s t a d o al part icular ; i ha l l ándose jus ta-
m e n t e a r r e n d a d o s los f u n d o s de q u e se h e c h a 
m a n o i p reven idos sus co lonos de u n año a t ras 
po rque los desocupen , es le j í t ima su ocupac ion 
por el c á n o n m i s m o q u e p a g a b a n al t i e m p o q u e 
se p id ie ron . 

N o s resta solo arb i t ra r los m e d i o s d e cos tear 
las nuevas obras i gastos d e esta p lan ta ; p e r o 
c o m o lo b u e n o a t rae i r res is t ib lemente , nos han 
abier to las puer tas los comerc i an t e s mismos , 
e spec ia lmen te los es t ranjeros , q u e c o n v i e n e n en 
los arbi tr ios siguientes: 

ARTÍCULO PRIMERO. Q u e s e c o b r e el d e r e c h o 

d e anc la j e a cada b u q u e nac ional i e s t r an j e ro 
q u e én t re a los puer tos del E s t a d o , a razón de 
cua t ro reales por tone lada , no p r ec i s amen te d e 
la carga q u e c o n d u c e , s ino por su a rqueo o ca-
vidad, q u e resulta del q u e ha d e a c o m p a ñ a r sus 
pa ten tes i t í tulos de p rop iedad . 

ART. 2.0 Q u e los bal leneros , en razón d e la 
na tura leza i valor de su carga, solo paguen a un 
real por tone lada . 

ART. 3." Q u e t oda carga q u e se eche en tie 
rra, én t re o no en a lmacén , pague a dos reales 
por pieza de dos quinta les . 

ART. 4° Q u e e n t r a n d o en a lmacenes de adua-
na, i pasado el p r imer mes, paguen por los si-
guientes , has ta cumpl i r se seis, dos reales en cada 
u n o por pieza, i d e s d e el sé t imo mes inclusive, 
has ta el d o c e t amb ién inclusive, cua t ro reales; 
pero c u m p l i d o el a ñ o sin q u e se hub iesen saca-
do, se les obl igará á pagar los de rechos c o m o si 
hub iesen e n t r a d o eti nues t ro comerc io , a no ser 
q u e los es t ra igan fue ra del E s t a d o u ocur ran tales 
c i rcuns tanc ias q u e n o p u e d a verificarse n inguna 
de estas de t e rminac iones ; en cuyo evento, los 
jefes respect ivos de a d u a n a formal izarán un es-
ped ien t e para q u e la d i recc ión jenera l dec ida en 
el par t icular . 

ART. 5.0 E n la es t racc ion d e las mercader ías , 
sin haber las sacado d e las aduanas , solo pagarán 
un dos por c ien to por t odos los derechos , salgan 
d e la c u e n t a q u e sal ieren. 

ART. 6.° La mi t ad del p r o d u c i d o de l d e r e c h o 
de a l m a c e n a j e se apl icará a la hac i enda públ ica 
i el total del anc la j e con la otra mi t ad de a lma-
cena je , a la erección, gastos i sos ten d e es ta plan-
ta, incluso u n muel le has ta su conclus ión . 

ART. 7 . ° L a s tone ladas son de veinte qu in ta les 
d e a cien l ibras c a d a uno, i el b u q u e q u e no pre-
sen ta re su a r q u e o so l emne i con c redenc ia les bas-
tantes , sufr i rá el q u e se le haga por el c o m a n d a n t e 
de mar ina , en u n i ó n del juez d e c o m e r c i o i u n 
per i to n o m b r a d o por á m b o s q u e le servirá pa ra 
s iempre . 

ART. 8.° Pa ra evitar d u d a s i g r a v á m e n e s q u e la 
versa l idad i mala inte l i jencia ha p r o d u c i d o en el 
a lmacena j e , t odos los casos pend i en t e s has ta la 
f echa i efectos exis tentes en a lmacenes , se arre-
glarán para la exacción al r e g l a m e n t o p resen te , 

37 
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q u e d a n d o sin efec to los d e m á s en las a d u a n a s de 
los puer tos . 

ART. 9." A fin de q u e los mi smos comerc i an t e s 
in te resados en la e recc ión del a lmacén f ranco , 
q u e se pres tan i f r a n q u e a n los arbi tr ios, tengan la 
sat isfacción de q u e se invier tan los cauda les en 
el o b j e t o d e su des t ino i q u e p u e d a n activar esta 
i m p o r t a n t e obra , se ha rá una j u n t a d e comer-
c iantes nacionales i es t ranjeros , pres idida por el 
g o b e r n a d o r i con asis tencia de los jefes de 
a d u a n a , para que , a p lura l idad se n o m b r e n tres 
ind iv iduos d e aquel comerc io , d e p rob idad , ac-
t ividad i luces, q u e r ecauden , b a j o la cor respon-
d i en t e fianza, el anc la j e i la m i t ad del a l m a c e n a j e 
de p r imera en t rada , d i spues to por el ar t ículo 3.", 
con cuyo cer t i f icado d e recibo se da t en los jefes 
de a d u a n a esta pa r t ida i la ca rguen a la comis ion 
que , b a j o un p resupues to a c o r d a d o con el m i s m o 
g o b e r n a d o r i c o n t a d o r de la a d u a n a , lo invier-
tan en los ob je tos d e su des t ino, l levando i dan-
d o la cuen ta ins t ru ida d e su inversión. 

ART. 10. E l a l m a c e n a j e de ta l lado por el art ícu-
lo 4 . 0 se cobra rá por la aduana , q u e solo p u e d e 
estar a la mira d e los t é rminos i casos en q u e se 
a d e u d a ; pe ro in fa l t ab lemen te pasará su mi tad a la 
comis ion , cuyo rec ibo será el just i f icat ivo de su 
da ta , i abr i rá el ca rgo de la comis ion q u e ha de 
m a n e j a r l o e invert ir lo c o n f o r m e al ar t ículo ante-
c e d e n t e . 

ART. i r . Para asegurar el cob ro del anclaje , la 
cap i t an ía d e pue r to pasará, i n m e d i a t a m e n t e q u e 
f o n d e e un b u q u e , su a r q u e o es t ra ido del ori j inal 
d e sus pa tentes , cer t i f icado a la a d u a n a i comi-
s ionados . 

ART. 12. E s t o s de rechos se han d e pagar en 
m o n e d a sonan t e i n u n c a en papel , a u n q u e tenga 
esa d e n o m i n a c i ó n o cua lqu ie ra otra, ni p o d r á n sa 
carse d e su des t ino por causa o mot ivo q u e sobre-
venga án te s de l lenarse sus obje tos . 

C o n estos auxilios i ba jo las bases dadas , c ree 
el T r i b u n a l d e C u e n t a s q u e V E . l lenará los 
ob j e to s d e la lei ad ic iona l d e 30 de Se t i embre ; 
el E s t a d o rec ib i rá un ingreso bien ca lcu lado i, 
a t r a y e n d o el comerc io esterior, conse rva remos el 
c réd i to d e q u e d e p e n d e n los Gobie rnos , que es 
c u a n t o nos obl iga a pasar a V. E . esta memor ia . 
— D i r e c c i ó n J ene ra l d e H a c i e n d a , Sant iago, 5 de 
Se t i embre d e 1 8 2 1 . — R a f a e l Correa de Saa.— 
Agustín de Vial.—Francisco Solano Briceño. 

Nú ra. 409 « 

E n la época presente , c u a n d o está para abrir-
se un vasto c a m p o vecino para las especulacio-
nes de las d e m á s nac iones del m u n d o , es del 
d e b e r d e t o d o b u e n c i u d a d a n o ref lexionar sob re 

(1) Este documento ha sido trascrito del volumen titu-
lado Contaduría Mayor, 1S17 a 1822, tomo I I I , pa-
jina 295, del archivo del Ministerio de Hacienda. (Nota 
del Recopilador.) 

los med ios en q u e se p u e d a ade lan ta r la prospe-
r idad d e Chi le . M i r a n d o a su s i tuación jeográfi-
ca, c i e r t amen te le conviene a t raer a sus pue r tos 
las espedic iones es t ran je ras q u e pasen el C a b o d e 
H o r n o s , des t inadas ú l t i m a m e n t e a los del Pe rú . 

N o se deb ia perder de vista las ven ta jas de su 
s i tuación, ni de j a r d e buscar todos los m e d i o s 
q u e sean a su a lcance para convidar al comer-
c ian te especulador . 

L a esper iencia enseña, q u e los países en d o n d e 
haya s ido mas pro te j ido el comerc io , m a s han 
f lorecido. ¿ Q u é ha hecho florecer al peñasco d e 
J ibra l ta r , a la roca de Malta , a los pue r tos d e 
H o l a n d a , Ingla ter ra i los E s t a d o s Un idos , s ino el 
q u e han s ido u n abr igo i un lugar de descanso 
para el navegante? 

E l comerc io es el s is tema mar de l i cado q u e 
hai en t re los de los h o m b r e s ; es c o m o u n a plan-
ta q u e se ret ira del tacto, pe ro q u e f o m e n t a d a i 
regada, f lorecerá has ta un es t remo. Désele cam-
po, i c recerá ; apriétesela, i se ret irará. 

U n o de los p lanes mas sábios (a mi e n t e n d e r ) 
q u e se ha a d o p t a d o por el Gob ie rno d e Chile , 
de sde q u e ha sido su propio gobernan te , era el 
decre to d e 30 d e Se t i embre del a ñ o pasado , por 
el cual se declaró a Valpara íso u n pue r to f r a n c o 
para la in te rnac ión del p r o d u c t o d e la indus t r ia 
de otros países, i muí en e s t r emo se ha d e sen t i r 
q u e se hub ie re t o m a d o a lguna m e d i d a q u e d iese 
a e n t e n d e r al comerc io q u e no se e jecutar ía del 
m o d o mas sagrado i pun tua l el c u m p l i m i e n t o d e 
lei d e que, g lor iándose el edi tor de la GACETA, 
n o hizo m a s q u e mos t ra rse un h o m b r e q u e sen-
tía pa ra el ade l an t amien to de su país. Despues 

I d e q u e los es t ran je ros amigos de Chi le hab ían 
t en ido t an to gus to en m a n d a r a sus correspon-
sales en todas partes, q u e se hab ía a d o p t a d o un 
p lan tan benéf ico al comerc io i al m i s m o país, 
¿qué no seria su sen t imien to al saber en pocos 
meses, q u e t o d o se hab ía d e s b a r a t a d o por un 
de recho de a lmacena j e gravoso al comerc io i 
[ techándolo fuera de puer tos? 

P e r o ¿quiere el G o b i e r n o f o m e n t a r l a indust r ia 
d e sus hi jos i las p roducc iones de su sueldo? 
C ú m p l a s e con lo dec re tado , no p r e c i s a m e n t e en 
los mi smos té rminos , pe ro en o t ros q u e sa ldrán 
i gua lmen te o mas venta josos al E ra r i o i q u e al 
m i s m o t i empo no se p u e d e n cons ide ra r c o m o un 
g ravámen al comerc io . 

Restablézcase d e s d e el m o m e n t o el dec re to 
en q u e se h a c e a Valpara íso un a lmacén f ranco, 
i hágase e n t e n d e r en su mas p lena fuerza. 

T r á t e s e d e cons t ru i r a lmacenes capaces i vas-
tos. El Gobie rno , o t iene te r reno para esto o lo 
p u e d e tener , po rque el bien públ ico es prefer ib le 
al del part icular , r e c o m p e n s a n d o al par t icular un 
equ iva len te a lo q u e en t regue para el bien pú-
blico. Es to es un ax ioma de nues t ras leyes i su-
c e d e todos los dias. C u a n d o se hace un canal , 
puen te , c a m i n o o edificio públ ico, s anc ionado 
por las C á m a r a s d e Pa r l amen to i por el P o d e r 

I E jecut ivo , se tasa la casa o el t e r reno del indivi 
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dúo que padece, se le paga su valor i se concluye 
el asunto. Pero, supuesto que el Gobierno no 
tenga fondos en mano para satisfacer al agravia-
do, pagúesele un Ínteres de diez por ciento al 
año por los diez primeros años; de un siete i 
medio por ciento por los cinco años sucesivos, 
de un cinco por ciento por los cinco años que 
siguen, despues una cierta porcion del principal 
valor en que se tasó el terreno, i así est inguiendo 
la deuda poco a poco. 

Publ íquese que a un cierto dia se recibirán 
planes i cálculos del costo para la construcción 
de ciertos almacenes, para los cuales tiene el Go-
bierno tantos piés superficiales de terreno en tal 
parte, que el que produzca el mejor plan será el 
preferido, i que el Gobierno le suministrará ba jo 
fianzas los caudales precisos para la obra. 

ANCLAJE.—Para proveer los fondos necesarios 
para la empresa, póngase un derecho de anclaje 
sobre todos los buques, sean nacionales o estran-
jeros, que fondeen en el surj idero de Valparaíso; 
sobre los buques balleneros, un derecho leve; 
sobre los que vienen en te ramente en lastre, otro 
proporcionado, i sobre los que traigan carga, 
otro. Siendo el derecho sobre las toneladas de 
cada buque, según su rejistro o patente, porque 
esto es un toque infalible respecto de buques 
estranjeros; i con respecto de buques nacionales, 
fórmese en Valparaíso una oficina de rejistro o 
patentes, i que todo buque nacional sea rejistra-
do según las cos tumbres de las naciones estran-
jeras, cayendo en comiso el que no lo lleve según 
las leyes ( i ) . 

Hágase en tender que el derecho de anclaje 
es un derecho municipal, que recae sobre los 
buques i no sobre los efectos que traen. 

ALMACENAJE.—Respecto de los derechos de 
almacenaje, que pague a su indroduccion cada 
quintal, fardo, lio, a tado, baúl, barril, barrica, java, 
o sea lo q u e sea, s iendo lo que por la cos tumbre 
del comercio se denomina pieza, dos reales a su 
descarga en la playa, pase o no a los a lmacenes 
de la aduana, pudiéndose quedar en ellos, sin 
ningún otro cargo, hasta cumpl ido un mes desde 
su desembarque ; cumpl ido aquel término, adeude 
otros dos reales, con el privilejio de poder que-
dar otro mes sin mas cargo, i así hasta seis m e 
ses cumpl idos desde el dia de su desembarco. 
Despues de aquel término, adeude cada quintal 
o pieza cuatro reales mensuales, hasta el térmi-
no de un año en todo, despues d e lo cual ha 

(1) En el Callao el derecho de anclaje es de un peso to-
nelada, pero es demasiado. Tengo mis dudas; si debían en-
trar en este cargo los buques balleneros, i pende de algún 
modo sobre ciertos pactos acordados algunos años hace, 
entre las Cortes de Londres i de Madr id , respecto de la 
ent rada de buques balleneros en los puertos del Pacífico 
para refrescar. Bueno fuera averiguar si estos buques pa-
gan en el Callao aquel derecho de un peso tonelada. Sea 
como sea, este derecho debia ser mui leve sobre buques 
de esta clase, para que no vayan a refrescar en los puertos 
del Perú, porque siempre, poco o mucho, gastan en plata 
en cambio para las producciones del suelo. 

de ser indispensablemente sacado de los alma-
cenes, pagando, en caso de reembarque, el de-
recho de tránsito, i en caso de internación, los 
derechos que correspondan, a! t iempo q u e se 
saque de los almacenes. 

QUINTALAJE.—- Quítese el pesado derecho de 
balanza i ta jamar en toda las aduanas del Es-
tado, porque oprime a la industria del país mil 
veces mas que al comercio estranjero, i póngase 
en su lugar un derecho de quintalaje sobre todo 
efecto estranjero (digo sobre todo efecto que no 
sea chileno) que se introduzca, de dos reales 
quintal, eximiéndolo de cargo de esta clase, si 
salga otra vez; apliqúese este r amo solo en Val-
paraíso al fondo para la construcción de los al-
macenes, i en las demás aduanas a sus acostum-
brados ramos. 

TRÁNSITO.—En el dia efectos in ternados de 
tránsito, que no hayan sido sacados de los al-
macenes de la aduana , adeudan solo un u n o 
por ciento cuando se estraen. M e parece que el 
comercio no seria demasiado cargado si se au-
mentase este derecho hasta un dos por ciento en 
todo; i si los impuestos de anclaje i almacenaje, 
con los de quintalaje en Valparaíso, i el de dos 
por ciento de trátisito, aplicados ún icamente al 
objeto de tanto ínteres, no bastarían plenamente , 
me he equivocado mui mucho. 

Ded icándose religiosamente estos recursos a 
este grande objeto, sin que se estravíe un solo 
cuartillo, sobrarían fondos para la empresa; pero 
basten o no basten, hágase desde luego una lei 
sancionada, por cuanto Poder Ejecut ivo i Legis-
lativo haya en el Estado, e m p e ñ a n d o el honor 
de la nación a su fiel cumpl imiento i resguardo. 
Mui poco t iempo convencerá que no hablo para 
mí mismo solo, sino para el bien público. 

Si sea un hecho, i demasiado claro lo es, que 
el comercio se haya asustado, viendo la falta de 
ejecución del sabio decreto del 30 de Setiembre, 
en lo que toca a a lmacenes francos, qué fácil 
seria i qué poco le costaría, comparado con fal-
tar al escrupuloso cumpl imiento de lo decretado, 
que avisara el Gobie rno públ icamente que cual 
quier tropiezo en el particular, ha procedido de 
un equívoco, i que no ha sido de adrede; que 
así devuélvanse a los interesados el importe de 
los cargos que les hayan sido hechos, contrarios 
a la letra de aquel decreto. N o insistirían los 
comerciantes en que sea en efectivo, pero se les 
puede descontar de derechos que tengan que 
satisfacer. Hágase esto desde luego, como tengo 
dicho, para reponer la confianza que ha vacilado. 
El sacrificio de un mo men t o será un gran bene-
ficio para lo futuro. 

Permí taseme hacer una leve reflexión sobre 
lo que a mí me parece ser un abuso i no una lei; 
porque las leyes son fundadas sobre la razón; 
pero esto que l lamaré un abuso, ni facha tiene 
de ella. Si yo como introductor deposito en los 
a lmacenes de la aduana en tránsito una pipa 
de ron, i de mi propia cuenta lo reembarco, 
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tengo que satisfacer el derecho de tránsito del 
uno por ciento solo: pero, si estando en almace-
nes, lo vendo para su reembarque, tengo que pa-
gar de derechos de internación treinta i seis i 
medio por ciento, i de salida, nueve i medio 
por ciento. Así es que, si no quiero ser un perjuro 
dañando a mi conciencia, no puedo enajenar mi 
ron. Es to es un hecho que actualmente me ha 
sucedido, i no me puedo equivocar en la mate-
ria; tuve que deshacer la venta quedando el ron 
hasta el dia depositado en tránsito. Esto, pues, 
es un derecho de personalidades i no de efectos; 
pero ¿qué se le puede importar al Gobierno que 
mude de dominio la especie que hoi sea de Juan 
i mañana de Pedro? Por mas veces que mude de 
dominio un efecto, sea solo una piedra, tanto 
mas provecho al país en donde se mude; a lo mé-
nos así dicen Smith i los mas célebres econo-
mistas. 

Un reglamento de esta clase está tan opuesto 
a la idea de un mercado, que miéntras subsista, 
mercado no habrá; un tal reglamento es el puñal 
que mata a un comercio franco, a mas que daña 
a la moral de un Estado, abriendo la puerta al 
fraude, fomentando las miras del picaro e inju-
riando solo al comerciante honrado i legal. Me 
parece que el plan que respectivamente ofrezco 
a su superior consideración, es sencillo en sí, fá-
cil de ejecución, i que las resultas serian alta-
mente provechosas a los intereses, en provocar, 
por una mayor reunión de capitalistas, la mayor 
esportacion de los frutos del suelo, producto de 
la labor manual de sus habitantes. 

El t iempo apura para que algo se haga, por-
que Chile va a tener un vecino bien pronto a 
valerse de hierros de economía política de parte 
de este Estado. 

Esperaré que a mí se me perdone el haberle 
molestado la atención, siendo mi tínico objeto en 

hacerlo el adelantamiento de un país a que me 
profeso agradecido i cuya prosperidad deseo.- -
Soi con el mayor respeto, señor, su obediente 
servidor .—Juan Diego Barnard.—Santiago de 
Chile i 11 de Agosto de 1821. 

Núm 410 

Excmo. Señor: 

El jeneral don Manuel Illanco ha indicado al 
Senado que V. E., separándolo de la comision 
que tenia de jefe del estado mayor del ejérci 
to, le ha vuelto al empleo de contra-almirante de 
la escuadra nacional, solicitando, por lo mismo, 
la resolución que pendia sobre el sueldo que de-
bió gozar durante su separación de aquel destino. 
Va el Senado ha dicho a V. E. que ja s gratificacio-
nes de marinos no se gozan en el destino de tierra, 
i que el sueldo de coronel mayor de caballería 
que ha gozado aun excede al de contra-almirante; 
[¡ero ha observado V. E. que por utilidad del Es-
tado se separó de aquel destino. Que en él goza-
ba el sueldo i gratificaciones de cuatro mil pesos. 
Que no es conforme a equidad despojarle de él, 
mayormente cuando habrá perdido el interesado 
mucho mas en la parte de presas que le corres-
pondía. Que V. E. le ofertó nada perdería de 
sus rentas durante su servicio en el ejército. 

Con estos antecedentes V. E., que se halla 
penetrado de su justicia, podrá designarle la 
pensión con que debe acudírsele durante el tér-
mino de su comision, para que se le hagan los 
respectivos ajustes, que el Senado descansa en el 
justificado arbitrio i decisión que V. E. diere en 
el particular.—Dios guarde a V. E. muchos años. 
—Santiago, Setiembre 7 de 1821.—Al Excmo. 
Señor Supremo Director. 


